
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 64.868 - SC (2011/0246514-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EDICLEI CARLOS TRINDADE BRANCO 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO POR 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. MODIFICAÇÃO DE 
REGIME PRISIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de 
Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator 
negue seguimento ao recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que, em tese, se 
configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental.
2. A fixação de regime mais brando não se mostra adequada, tendo em conta a natureza e a 
quantidade de droga apreendida em poder do agravante - 97,7 g (noventa e sete gramas e 
sete decigramas) de cocaína.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 64.868 - SC (2011/0246514-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental interposto por Ediclei Carlos Trindade 

Branco contra a decisão de fls. 412/414, proferida nos seguintes termos:

Compulsando os autos, verifica-se que o agravante foi condenado 
como incurso no art. 12, caput, da Lei nº 6.368/76, à pena de 1 (um) 
ano de reclusão, em regime inicialmente fechado, e ao pagamento 
de 16 (dezesseis) dias-multa, substituída por prestação pecuniária 
de 3 (três) cestas básicas de alimentos (fls. 195/205).
Interposta apelação, o Tribunal de origem, à unanimidade de votos, 
negou provimento ao recurso (fls. 276/286).
Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (303/307).
Inconformado, o réu interpôs recurso especial, com fundamento no 
art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, no qual 
alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 33, § 
2º, alínea "c" e § 3º, art. 59, inciso III, ambos do Código Penal, 
buscando a fixação de regime de cumprimento de pena mais 
brando. 
Contrarrazões apresentadas às fls. 365/366.
O 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
inadmitiu o processamento do recurso especial pela incidência das 
Súmulas nº 283 e 284/STF.
A douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo não 
conhecimento do agravo.
Brevemente relatado, decido.
A irresignação não merece acolhimento.
Não se desconhece que o Supremo Tribunal Federal, a partir do 
julgamento do referido HC n.º 97.256/RS, admitiu a possibilidade de 
substituição, como também de regime de cumprimento de pena 
mais brando que o fechado, observadas a proporcionalidade e a 
razoabilidade na aplicação do princípio da individualização da pena, 
medida que seria compatível com a benesse concedida justamente 
para evitar o encarceramento.
Entretanto, no caso em apreço, consoante preceituam os artigos 33, 
§§ 2º e 3º, do Código Penal, e 42 da Lei de Tóxicos, a fixação do 
regime prisional mais brando não se mostra adequada, tendo em 
conta a natureza e a quantidade de droga apreendida em poder do 
agravante, 97,7 (noventa e sete gramas e sete decigramas).
Não destoa desse entendimento a jurisprudência desta Corte 
Superior:
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS PRETENSÃO 
DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 
4º, DA LEI  11.343/06 NO PATAMAR MÁXIMO. 
INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA E 
MODIFICAÇÃO DE REGIME PRISIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo o § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, nos crimes de 
tráfico ilícito de entorpecentes, as penas poderão ser reduzidas 
de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas, nem integre organização criminosa.
2. Na hipótese, houve a aplicação da causa de diminuição da 
pena no patamar inferior ao máximo legal (dois terços), 
valendo-se a instância ordinária de suficiente fundamentação, 
o que afasta a alegação de constrangimento ilegal.
3. Para concluir em sentido diverso, infirmando-se os 
argumentos expendidos na origem, haveria necessidade de 
revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
descabida na via estreita do habeas corpus. Precedentes do 
STJ e do STF.
4. Embora a sanção não alcance 4 (quatro) anos, as 
circunstâncias do caso - considerável quantidade, diversidade 
e natureza do entorpecente, bem como a estrutura existente 
na residência do paciente para facilitar a comercialização da 
droga - recomendam o estabelecimento do regime fechado, tal 
qual asseverado na origem.
5. Pelos mesmos motivos, não se mostra socialmente 
recomendável o deferimento da substituição da sanção 
corporal por restritivas de direitos.
6. Ordem denegada. (HC nº 182.316/SP, Relator o Ministro 
OG FERNANDES, DJe de 19/10/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Sustenta o agravante violação ao princípio da colegialidade, visto que o 

mérito não poderia ter sido analisado monocraticamente, em âmbito do agravo em recurso 

especial. 

Aduz que os óbices arguidos pelo Tribunal de origem não merecem 

acolhimento. 

Passa, então, a repetir os argumentos do recurso de agravo. 

Aponta violação ao art. 33, § 2º, alínea "c" e § 3º, art. 59, inciso III, ambos do 

Código Penal, buscando a fixação de regime de cumprimento de pena mais brando, por 
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preencher os requisitos legais.

Por fim, busca a reconsideração da decisão agravada, alternativamente, a 

submissão do recurso a julgamento pelo colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 64.868 - SC (2011/0246514-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Inicialmente, no concerne à suposta ofensa ao princípio da colegialidade, 

importante destacar, num primeiro momento, que tanto o Código de Processo Civil, em 

seu art. 557, caput, quanto o Regimento Interno deste Tribunal Superior, art. 34, inciso 

XVIII, admitem a prolação de decisões monocráticas, nos casos que discriminam.

Note-se que, em sua gênese, o art. 557 do Código de Processo Civil já 

buscava otimizar a prestação jurisdicional, ainda que de forma tímida e com espectro 

restrito, seu desiderato era claramente o de impedir o acúmulo dos agravos de 

instrumento, in verbis: 

Art. 557. Se o agravo for manifestamente improcedente, o relator 
poderá indeferi-lo por despacho. Também por despacho poderá 
convertê-lo em diligência se estiver insuficientemente instruído.

Parágrafo único - Da decisão denegatória caberá agravo, no prazo 
de 5 (cinco) dias, ao órgão competente para o julgamento do 
recurso. Interposto o agravo a que se refere este parágrafo, o relator 
pedirá dia.

Com inspiração no dispositivo, o Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal, embora somente no âmbito da Excelsa Corte, deu um passo à frente ao ampliar 

os poderes do relator para também negar seguimento a qualquer recurso, incluindo o 

recurso extraordinário. 

Essa previsão, sem grandes diferenças, também fez-se constar na edição 

da Lei nº 8.038/1990 e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Finalmente, 

avançando ainda mais, chegou-se à edição da Lei nº 9.756/1998, que alterou referido 

artigo, que passou a ter a seguinte redação:

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
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Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao 
recurso.
§ 1o Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 
competente para o julgamento do recurso, e, se não houver 
retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo 
voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento.
§ 2o Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o 
tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um 
e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição 
de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo 
valor.

Na dicção atual, portanto, o relator além de negar seguimento ao recurso ou 

pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 

súmula do próprio Tribunal ou Tribunal Superior, poderá também negar seguimento 

quando houver confronto com jurisprudência dominante do Tribunal respectivo, do 

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Assim, não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, pois, 

conforme delineado acima, este relator estava autorizado, nos termos do art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, inciso 

XVIII, do Regimento Interno desta Corte, a negar provimento ao agravo em recurso 

especial, pois em confronto com a jurisprudência dominante desta Corte.

Destaco, ademais, que se tem entendido que o referido princípio ficará 

sempre preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle 

recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores.

Nesse sentido, confira-se manifestação do Ministro Celso de Mello, proferida 

no julgamento do Habeas Corpus nº 96.418/CE, transcrito no informativo 605 daquela 

Corte: 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA 
IMPETRAÇÃO. POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O 
RELATOR DA CAUSA DECIDIR, MONOCRATICAMENTE, 
A CONTROVÉRSIA JURÍDICA. COMPETÊNCIA 
MONOCRÁTICA DELEGADA, EM SEDE REGIMENTAL, 
PELA SUPREMA CORTE (RISTF, ART. 192, “CAPUT”, NA 

Documento: 1206353 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2013 Página  6 de 4



 
 

 
REDAÇÃO DADA PELA ER Nº 30/2009). ATRIBUIÇÃO 
ANTERIORMENTE CONSAGRADA NO ORDENAMENTO 
POSITIVO BRASILEIRO (LEI Nº 8.038/90, ART. 38; CPC, 
ART. 557). AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. (...). Nem se alegue que essa orientação 
implicaria transgressão ao princípio da colegialidade, eis que o 
postulado em questão sempre restará preservado ante a 
possibilidade de submissão da decisão singular ao controle 
recursal dos órgãos colegiados no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, consoante esta Corte tem reiteradamente 
proclamado (RTJ 181/1133-1134, Rel. Min. CARLOS 
VELLOSO – AI 159.892-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, v.g.).

No mais, a decisão agravada merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

No caso em apreço, consoante preceituam os arts. 33, § § 2º e 3º, do 

Código Penal, e 42 da Lei de Tóxicos, a fixação do regime prisional mais brando não se 

mostra adequada, tendo em conta a natureza e a quantidade de droga apreendida em 

poder da agravante - 97,7 g (noventa e sete gramas e sete decigramas) de cocaína.

Destaca o Tribunal a quo que "pelas circunstâncias que envolveram o crime, 

não há dúvidas da prática do crime de tráfico de drogas, porquanto o acusado transportava 

significativa quantidade de entorpecente devidamente acondicionado para a venda no 

interior de seu veículo, da cidade de Balneário Camboriú para Florianópolis" (fl. 283).

Desta maneira, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em perfeita 

sintonia com a orientação jurisprudencial desta Corte, incidindo, assim, a Súmula 83/STJ, 

o que impede a admissão do recurso.

Confira, a propósito, os seguintes precedentes:

A - PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO. APLICADO O 
REGIME INICIAL FECHADO. REGIME ABERTO E 
SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
POSSIBILIDADE EM TESE. CASO CONCRETO. QUANTIDADE 
E NATUREZA DE DROGA (70 GRAMAS DE CRACK). 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. ORDEM 
DENEGADA.
1. Embora esta Corte, seguindo orientação do Supremo Tribunal 
Federal, entenda possível, em tese, a fixação do regime menos 
gravoso para os condenados pelo delito de tráfico ilícito de 
entorpecentes, no caso concreto, a fixação do regime aberto, ou 
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semiaberto, não se mostra razoável.
2. É que a quantidade e a natureza da droga atraem a incidência dos 
ditames norteadores do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, no sentido de 
que o juiz "na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a 
conduta social do agente".
3. Na espécie, o Tribunal de origem apreciou e decidiu pela negativa 
de abrandamento do regime inicial, bem como pela impossibilidade 
da substituição da pena por restritiva de direitos, em atenção à 
quantidade e à natureza da droga apreendida.
4. Condenado o paciente por tráfico de significativa quantidade de 
droga (70 gramas de crack), cuja natureza é extremamente 
devastadora, e tendo sido fixada a pena-base acima do mínimo 
legal, o regime mais adequado à espécie é o fechado, ainda que a 
pena imposta seja de 3 anos e 6 meses.
5. Ordem denegada. (HC n º 213.604/ES, Relatora a Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,  DJe de 30/4/2012.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0246514-8 AREsp 64.868 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20100253602000100  20100253602000200  20100253602000201  20100253602000300  
7060006869

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDICLEI CARLOS TRINDADE BRANCO
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDICLEI CARLOS TRINDADE BRANCO
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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